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INFORMAÇÃO 
 

Ref.ª: Proc. n.º 10-562/D – Gabinete de Apoio 

Assunto: Resposta a Questionário PISAV 

 

1. Qual es el marco juridico que tutela los derechos a las víctimas (favor adjuntar 

documentación anexa que refiere en su respuesta) 

 

 Há vários diplomas que regulam os direitos das vítimas. Os principais são os seguintes: 

 

 1.1. Código de Processo Penal 

 O Código de Processo Penal, aprovado pelo Dec.-Lei n.º 78/87, de 17 de Fevereiro, 

contém várias disposições referentes às vítimas, designadamente: 

 
Artigo 82.-A 

Reparação da vítima em casos especiais 
 

1- Não tendo sido deduzido pedido de indemnização civil no processo penal ou em 
separado, nos termos dos artigos 72º e 77º, o tribunal, em caso de condenação, pode 
arbitrar uma quantia a título de reparação pelos prejuízos sofridos quando particulares 
exigências de protecção da vítima o imponham. 

2 - No caso previsto no número anterior, é assegurado o respeito pelo contraditório. 
3 - A quantia arbitrada a título de reparação é tida em conta em acção que venha a 

conhecer de pedido civil de indemnização. 
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Artigo 88º 
Meios de comunicação social 

1 - É permitida aos órgãos de comunicação social, dentro dos limites da lei, a narração 
circunstanciada do teor de actos processuais que se não encontrem cobertos por 
segredo de justiça ou a cujo decurso for permitida a assistência do público em geral. 

2 - Não é, porém, autorizada, sob pena de desobediência simples: 
(…) 
c)A publicação, por qualquer meio, da identidade de vítimas de crimes de tráfico de pessoas, 

contra a liberdade e autodeterminação sexual, a honra ou a reserva da vida privada, excepto se a 
vítima consentir expressamente na revelação da sua identidade ou se o crime for praticado 
através de órgão de comunicação social.  

(…) 
3 - Até à decisão sobre a publicidade da audiência não é ainda autorizada, sob pena de 

desobediência simples, a narração de actos processuais anteriores àquela quando o juiz, 
oficiosamente ou a requerimento, a tiver proibido com fundamento nos factos ou 
circunstâncias referidos no nº 2 do artigo anterior. 

 
Artigo 89º 

Consulta de auto e obtenção de certidão e informação por sujeitos processuais 
 
1 - Durante o inquérito, o arguido, o assistente, o ofendido, o lesado e o responsável 

civil podem consultar, mediante requerimento, o processo ou elementos dele 
constantes, bem como obter os correspondentes extractos, cópias ou certidões, salvo 
quando, tratando-se de processo que se encontre em segredo de justiça, o Ministério 
Público a isso se opuser por considerar, fundamentadamente, que pode prejudicar a 
investigação ou os direitos dos participantes processuais ou das vítimas. 

 
Artigo 271º 

Declarações para memória futura 
 
1 - Em caso de doença grave ou de deslocação para o estrangeiro de uma testemunha, 

que previsivelmente a impeça de ser ouvida em julgamento, bem como nos casos de 
vítima de crime de tráfico de pessoas ou contra a liberdade e autodeterminação sexual, 
o juiz de instrução, a requerimento do Ministério Público, do arguido, do assistente ou 
das partes civis, pode proceder à sua inquirição no decurso do inquérito, a fim de que o 
depoimento possa, se necessário, ser tomado em conta no julgamento. 

 
Artigo 281º 

Suspensão provisória do processo 
1 - Se o crime for punível com pena de prisão não superior a 5 anos ou com sanção 

diferente da prisão, o Ministério Público, oficiosamente ou a requerimento do arguido 
ou do assistente, determina, com a concordância do juiz de instrução, a suspensão do 
processo, mediante a imposição ao arguido de injunções e regras de conduta, sempre 
que se verificarem os seguintes pressupostos:  

a) Concordância do arguido e do assistente; 
b) Ausência de condenação anterior por crime da mesma natureza;  
c) Ausência de aplicação anterior de suspensão provisória de processo por crime da 

mesma natureza;  
d) Não haver lugar a medida de segurança de internamento; 
e) Ausência de um grau de culpa elevado; e 
f) Ser de prever que o cumprimento das injunções e regras de conduta responda 

suficientemente às exigências de prevenção que no caso de façam sentir. 
2 - São oponíveis ao arguido, cumulativa ou separadamente, as seguintes injunções e 

regras de conduta:  
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a) Indemnizar o lesado; 
b) Dar ao lesado satisfação moral adequada; 
c) Entregar ao Estado ou a instituições privadas de solidariedade social certa quantia 

ou efectuar prestação de serviço de interesse público;  
d) Residir em determinado lugar;  
e) Frequentar certos programas ou actividades;  
f) Não exercer determinadas profissões; 
g) Não frequentar certos meios ou lugares; 
h) Não residir em certos lugares ou regiões; 
i) Não acompanhar, alojar ou receber certas pessoas; 
j) Não frequentar certas associações ou participar em determinadas reuniões;  
l) Não ter em seu poder determinados objectos capazes de facilitar a prática de outro 

crime; 
m) Qualquer outro comportamento especialmente exigido pelo caso. 
3 - Não são oponíveis injunções e regras de conduta que possam ofender a dignidade 

do arguido. 
4 - Para apoio e vigilância do cumprimento das injunções e regras de conduta podem 

o juiz de instrução e o Ministério Público, consoante os casos, recorrer aos serviços de 
reinserção social, a órgãos de polícia criminal e às autoridades administrativas. 

5 - A decisão de suspensão, em conformidade com o nº 1, não é susceptível de 
impugnação. 

6 - Em processos por crime de violência doméstica não agravado pelo resultado, o 
Ministério Público, mediante requerimento livre e esclarecido da vítima, determina a 
suspensão provisória do processo, com a concordância do juiz de instrução e do 
arguido, desde que se verifiquem os pressupostos das alíneas b) e c) do nº 1.  

7 - Em processos por crime contra a liberdade e autodeterminação sexual de menor 
não agravado pelo resultado, o Ministério Público, tendo em conta o interesse da vítima, 
determina a suspensão provisória do processo, com a concordância do juiz de instrução 
e do arguido, desde que se verifiquem os pressupostos das alíneas b) e c) do nº 1. 

 

1.2. Regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica, à protecção e à 

assistência das suas vítimas — Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro 

 Este diploma considera vítima «a pessoa singular que sofreu um dano, 

nomeadamente um atentado à sua integridade física ou mental, um dano moral, ou 

uma perda material, directamente causada por acção ou omissão, no âmbito do crime 

de violência doméstica previsto no artigo 152.º do Código Penal» e como vítima 

especialmente vulnerável a vítima cuja especial fragilidade resulte, nomeadamente, da sua 

diminuta ou avançada idade, do seu estado de saúde ou do facto de o tipo, o grau e a 

duração da vitimização haver resultado em lesões com consequências graves no seu 

equilíbrio psicológico ou nas condições da sua integração social. 

 O mesmo diploma reconhece como «Organizações de apoio à vítima» as organizações 

da sociedade civil, não governamentais (organizações não governamentais, 

organizações não governamentais de mulheres, instituições particulares de 

solidariedade social, fundações ou outras associações sem fins lucrativos), legalmente 

estabelecidas, cuja actividade se processa em cooperação com a acção do Estado e 

demais organismos públicos. 
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 As normais mais relevantes deste diploma, cujo texto integral pode ser livremente 

acedido na ligação http://dre.pt/pdf1sdip/2009/09/18000/0655006561.pdf (texto oficial), 

são as seguintes: 

 
Artigo 5.º 

Princípio da igualdade 
Toda a vítima, independentemente da ascendência, nacionalidade, condição social, 

sexo, etnia, língua, idade, religião, deficiência, convicções políticas ou ideológicas, 
orientação sexual, cultura e nível educacional goza dos direitos fundamentais inerentes 
à dignidade da pessoa humana, sendo-lhe assegurada a igualdade de oportunidades 
para viver sem violência e preservar a sua saúde física e mental. 

  
 

Artigo 6.º 
Princípio do respeito e reconhecimento 

1 - À vítima é assegurado, em todas as fases e instâncias de intervenção, tratamento 
com respeito pela sua dignidade pessoal. 

2 - O Estado assegura às vítimas especialmente vulneráveis a possibilidade de 
beneficiar de um tratamento específico, o mais adaptado possível à sua situação. 

  
 

Artigo 7.º 
Princípio da autonomia da vontade 

A intervenção junto da vítima está limitada ao respeito integral da sua vontade, sem 
prejuízo das demais disposições aplicáveis no âmbito da legislação penal e processual 
penal. 

 
Artigo 10.º 

Protecção da vítima que careça de capacidade para prestar o seu consentimento 
 

1 — Fora do âmbito do processo penal, qualquer intervenção de apoio a vítima que 
careça de capacidade para prestar o seu consentimento apenas poderá ser efectuada em 
seu benefício directo. 

2 — Sempre que, nos termos da lei, um maior careça, em virtude de perturbação 
mental, de doença ou por motivo similar, de capacidade para consentir numa 
intervenção, esta não poderá ser efectuada sem a autorização do seu representante, ou 
na sua ausência ou se este for o agente do crime, de uma autoridade ou de uma pessoa 
ou instância designada nos termos da lei. 

3 — A vítima em causa deve, na medida do possível, participar no processo de 
autorização. 

Artigo 18.º 
Assistência específica à vítima 

O Estado assegura, gratuitamente nos casos estabelecidos na lei, que a vítima tenha 
acesso a consulta jurídica e a aconselhamento sobre o seu papel durante o processo e, se 
necessário, o subsequente apoio judiciário quando esta seja sujeito em processo penal. 

 
Artigo 19.º 

Despesas da vítima resultantes da sua participação no processo penal 
À vítima que intervenha na qualidade de sujeito no processo penal, deve ser 

proporcionada a possibilidade de ser reembolsada das despesas efectuadas em 
resultado da sua legítima participação no processo penal, nos termos estabelecidos na 
lei. 
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Artigo 20.º 

Direito à protecção 
1 - É assegurado um nível adequado de protecção à vítima e, sendo caso disso, à sua 

família ou a pessoas em situação equiparada, nomeadamente no que respeita à 
segurança e salvaguarda da vida privada, sempre que as autoridades competentes 
considerem que existe uma ameaça séria de actos de vingança ou fortes indícios de que 
essa privacidade pode ser grave e intencionalmente perturbada. 

2 - O contacto entre vítimas e arguidos em todos os locais que impliquem a presença 
em diligências conjuntas, nomeadamente nos edifícios dos tribunais, deve ser evitado, 
sem prejuízo da aplicação das regras processuais estabelecidas no Código de Processo 
Penal. 

3 - Às vítimas especialmente vulneráveis deve ser assegurado o direito a beneficiarem, 
por decisão judicial, de condições de depoimento, por qualquer meio compatível, que as 
protejam dos efeitos do depoimento prestado em audiência pública. 

4 - O juiz ou, durante a fase de inquérito, o Ministério Público, podem determinar, 
sempre que tal se mostre imprescindível à protecção da vítima e obtido o seu 
consentimento, que lhe seja assegurado apoio psicossocial e protecção por 
teleassistência, por período não superior a seis meses, salvo se circunstâncias 
excepcionais impuserem a sua prorrogação. 

5 - O organismo da Administração Pública responsável pela área da cidadania e da 
igualdade de género pode recorrer a regimes de parceria para instalar, assegurar e 
manter em funcionamento sistemas técnicos de teleassistência. 

6 - O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação das demais soluções 
constantes do regime especial de protecção de testemunhas, nomeadamente no que se 
refere à protecção dos familiares da vítima. 

  
Artigo 21.º 

Direito a indemnização e a restituição de bens 
1 - À vítima é reconhecido, no âmbito do processo penal, o direito a obter uma decisão 

de indemnização por parte do agente do crime, dentro de um prazo razoável. 
2 - Para efeito da presente lei, há sempre lugar à aplicação do disposto no artigo 82.º-A 

do Código de Processo Penal, excepto nos casos em que a vítima a tal expressamente se 
opuser. 

3 - Salvo necessidade imposta pelo processo penal, os objectos restituíveis 
pertencentes à vítima e apreendidos no processo penal são imediatamente examinados 
e devolvidos. 

4 - Independentemente do andamento do processo, à vítima é reconhecido o direito a 
retirar da residência todos os seus bens de uso pessoal e exclusivo e ainda, sempre que 
possível, os seus bens móveis próprios, bem como os dos filhos ou adoptados menores 
de idade, os quais devem constar de lista disponibilizada no âmbito do processo sendo a 
vítima acompanhada, quando necessário, por autoridade policial. 

  
Artigo 22.º 

Condições de prevenção da vitimização secundária 
1 - A vítima tem direito a ser ouvida em ambiente informal e reservado, devendo ser 

criadas as adequadas condições para prevenir a vitimização secundária e para evitar 
que sofra pressões desnecessárias. 

2 - A vítima tem ainda direito, sempre que possível, e de forma imediata, a dispor de 
adequado atendimento psicológico e psiquiátrico por parte de equipas 
multidisciplinares de profissionais habilitadas à despistagem e terapia dos efeitos 
associados ao crime de violência doméstica. 

  
Artigo 23.º 
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Vítima residente noutro Estado 
1 - A vítima não residente em Portugal beneficia das medidas adequadas ao 

afastamento das dificuldades que surjam em razão da sua residência, especialmente no 
que se refere ao andamento do processo penal. 

2 - A vítima não residente em Portugal beneficia ainda da possibilidade de prestar 
declarações para memória futura imediatamente após ter sido cometida a infracção, 
bem como da audição através de videoconferência e de teleconferência. 

3 - É ainda assegurado à vítima de crime praticado fora de Portugal a possibilidade de 
apresentar denúncia junto das autoridades nacionais, sempre que não tenha tido a 
possibilidade de o fazer no Estado onde foi cometido o crime, caso em que as 
autoridades nacionais devem transmiti-la prontamente às autoridades competentes do 
território onde foi cometido o crime. 

 
Artigo 24.º 

Cessação do estatuto de vítima 
1 - O estatuto de vítima cessa por vontade expressa da vítima ou por verificação da 

existência de fortes indícios de denúncia infundada. 
2 - O estatuto de vítima cessa igualmente com o arquivamento do inquérito, do 

despacho de não pronúncia ou após o trânsito em julgado da decisão que ponha termo à 
causa, salvo se, a requerimento da vítima junto do Ministério Público ou do tribunal 
competente, consoante os casos, a necessidade da sua protecção o justificar. 

3 - A cessação do estatuto da vítima não prejudica, sempre que as circunstâncias do 
caso forem consideradas justificadas pelos correspondentes serviços, a continuação das 
modalidades de apoio social que tenham sido estabelecidas. 

4 - A cessação do estatuto da vítima, quando ocorra, em nenhum caso prejudica as 
regras aplicáveis do processo penal. 

 

 

1.3. Concessão de indemnização às vítimas de crimes violentos 

(Lei n.º 104/2009, de 14 de Setembro) 

Texto integral: http://www.dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=20092482 

Destacam-se os seguintes preceitos: 
 

Artigo 2.º 
Adiantamento da indemnização às vítimas de crimes violentos 

1 - As vítimas que tenham sofrido danos graves para a respectiva saúde física ou 
mental directamente resultantes de actos de violência, praticados em território 
português ou a bordo de navios ou aeronaves portuguesas, têm direito à concessão de 
um adiantamento da indemnização pelo Estado, ainda que não se tenham constituído 
ou não possam constituir-se assistentes no processo penal, quando se encontrem 
preenchidos os seguintes requisitos cumulativos:  

a) A lesão tenha provocado uma incapacidade permanente, uma incapacidade 
temporária e absoluta para o trabalho de pelo menos 30 dias ou a morte;  

b) O facto tenha provocado uma perturbação considerável no nível e qualidade de 
vida da vítima ou, no caso de morte, do requerente;  

c) Não tenha sido obtida efectiva reparação do dano em execução de sentença 
condenatória relativa a pedido deduzido nos termos dos artigos 71.º a 84.º do Código de 
Processo Penal ou, se for razoavelmente de prever que o delinquente e responsáveis 
civis não venham a reparar o dano, sem que seja possível obter de outra fonte uma 
reparação efectiva e suficiente.  
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2 - O direito a obter o adiantamento previsto no número anterior abrange, no caso de 
morte, as pessoas a quem, nos termos do n.º 1 do artigo 2009.º do Código Civil, é 
concedido um direito a alimentos e as que, nos termos da Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, 
vivam em união de facto com a vítima.  

3 - O direito ao adiantamento da indemnização mantém-se mesmo que não seja 
conhecida a identidade do autor dos actos de violência ou, por outra razão, ele não 
possa ser acusado ou condenado.  

4 - Têm direito ao adiantamento da indemnização as pessoas que auxiliem 
voluntariamente a vítima ou colaborem com as autoridades na prevenção da infracção, 
perseguição ou detenção do delinquente, verificados os requisitos constantes das 
alíneas a) a c) do n.º 1.  

5 - A concessão do adiantamento da indemnização às pessoas referidas no número 
anterior não depende da concessão de indemnização às vítimas de lesão.  

6 - Quando o acto de violência configure um crime contra a liberdade e 
autodeterminação sexual ou contra menor, pode ser dispensada a verificação do 
requisito previsto na alínea a) do n.º 1 se circunstâncias excepcionais e devidamente 
fundamentadas o aconselharem. 

 
Artigo 5.º 

Adiantamento da indemnização às vítimas de violência doméstica 
1 - As vítimas do crime de violência doméstica têm direito à concessão de um 

adiantamento da indemnização pelo Estado quando se encontrem preenchidos 
cumulativamente os seguintes requisitos:  

a) Esteja em causa o crime de violência doméstica, previsto no n.º 1 do artigo 152.º do 
Código Penal, praticado em território português;  

b) A vítima incorra em situação de grave carência económica em consequência do 
crime mencionado na alínea anterior.  

2 - A vítima, bem como os requerentes indicados no n.º 4 do artigo 10.º por solicitação 
ou em representação desta, deve comunicar à Comissão de Protecção às Vítimas de 
Crimes todas as alterações da sua situação sócio-económica ou familiar, bem como 
quaisquer outras alterações anteriores ou posteriores à decisão de concessão do 
adiantamento da indemnização que sejam susceptíveis de influenciar o sentido da 
mesma.  

3 - A violação do dever de informação previsto no número anterior implica o 
cancelamento imediato do pagamento das quantias concedidas ou a devolução das 
quantias indevidamente recebidas.  

4 - É aplicável aos pedidos de adiantamento de indemnização por violência doméstica 
o disposto no artigo 3.º 

 

1.4. Protecção às vítimas de violência doméstica 

Os diplomas que regulam a protecção destas vítimas (além dos diplomas que 

estabelecem regras gerais, designadamente os supra enunciados) são os seguintes: 
 

— Lei n.º 61/91, de 13 de Agosto 
 http://www.dre.pt/util/getpdf.asp?s=dig&serie=1&iddip=19912919 
 

 — Decreto regulamentar nº 1/2006, de 25 de Janeiro (Organização, funcionamento das 
casas de abrigo) 

  http://dre.pt/pdf1sdip/2006/01/018B00/05940601.pdf 
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2. Cuenta su país com una instância que brinde servicios de atencíon a víctimas.  

Em caso afirmativo cite el 

a. Nombre de la instancia y si es una oficina, instituición, etc. 

b. Nombre e información de contacto. 

c. Cuáles son los servicios que presta 

 

 Não há um organismo público especialmente dedicado ao apoio às vítimas. Esse apoio é 

concedido pelos órgãos de polícia criminal. Existem algumas esquadras da Polícia que têm 

um departamento especializado destinado a vítimas de violência doméstica. 

 Existem, todavia, organizações da sociedade civil (instituições privadas de 

solidariedade social), reconhecidas pelo Estado, que concedem um apoio especializado às 

vítimas de crimes, 

 Uma dessas entidades é a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (www.apav.pt), a qual 

tem Gabinetes de Apoio à Vítima em várias localidades do País. 

 Contactos: 

 Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 

 Rua José Estêvão, 135 A, Piso 1; 1150-201 Lisboa 

 Tel. (351) 21 358 79 00 / Fax (351) 21 887 63 51 

 Email: apav.sede@apav.pt 

 Mais informações no sítio Internet http://www.apav.pt 

 

3. De contar con una instancia especializada en la atención a víctimas, en qual área 

institucional ou de gobierno se encuentra ubicada (ej. Poder Judicial, Ayuntamiento, 

Ministério Público, Polícia, Gobierno Central) 

 

 Não há um organismo público especializado, mas em algumas esquadras de Polícia 

existem departamentos especializados para o efeito. Estão na dependência da Polícia. 

 Algumas autarquias (“ayuntamientos”) têm parcerias de colaboração com entidades 

privadas de apoio às vítimas, designadamente com a “APAV” (acima referenciada). 

 

Nota final 

 

 Além das entidades mencionadas, existe a Comissão de Protecção às Vítimas de Crimes, 

prevista na Lei n.º 104/2009, de 14 de Setembro e regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 

120/2010 (http://www.dre.pt/util/getpdf.asp?s=dip&serie=1&iddr=2010.209&iddip=20102639), a qual 
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tem por função a instrução dos processos o adiantamento pelo Estado das indemnizações 

devidas às vítimas de crimes violentos e de violência doméstica.  

 Trata-se de um órgão administrativo independente responsável, por si ou através dos seus 

membros, pela concessão de adiantamentos de indemnização por parte do Estado às 

vítimas de crimes violentos e de violência doméstica, que funciona junto do Ministério da 

Justiça (Governo), sendo composto por dois membros, incluindo o presidente, indicados 

pelo membro do Governo responsável pela área da justiça, por um Juiz indicado pelo 

Conselho Superior da Magistratura, um magistrado do Ministério Público indicado pelo 

Conselho Superior do Ministério Público e por um advogado indicado pelo Conselho Geral 

da Ordem dos Advogados, competindo à Secretaria-Geral do Ministério da Justiça 

(Governo) prestar o apoio logístico e administrativo à Comissão. 

 Esta Comissão tem os seguintes contactos: 

 Comissão de Protecção às Vítimas de Crimes 

 Escadinhas de S. Crispim, 7; 1149-049 Lisboa 

 Telefone: (351) 218 824 500 / Fax: (351) 218 870 499 

 E-mail: correio.cpvc@mail.sg.mj.pt 

 

* 

         
 Aos 26 de Abril de 2011. 

 
 

Joel Timóteo Ramos Pereira 
Juiz de Direito de Círculo 
Adjunto do Gabinete de Apoio do Conselho Superior da Magistratura 


